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PREFÁCIO

Este livro é uma versão revista para a língua portuguesa da minha monografia The Legitimacy of Modern Democracy: A Study on the Political Thought of Max Weber, Carl Schmitt and Hans Kelsen (2021), editada pela Routledge na coleção Innovations in Political Theory. Não se trata, todavia, de uma simples tradução. Em boa verdade, haverá poucos autores que tenham, em relação à sua própria obra, o distanciamento que lhes permita apenas traduzir, sem fazer diferente. O autor destas linhas não faz parte desse grupo restrito, pelo que não resistiu a transformar significativamente o texto.

A introdução e a conclusão foram totalmente reescritas, tendo adotado um registo mais ensaístico e menos académico. Nos três capítulos principais, procurei reduzir ao essencial as notas de rodapé e conter alguma tendência para a digressão. A minha interpretação do pensamento dos três protagonistas não se alterou nas suas linhas gerais. No entanto, um leitor atento notará diferenças de ênfase e até mudanças de juízo em alguns aspetos. Alguma (pouca) nova literatura crítica foi incorporada.

Finalmente, tenho de agradecer a Pedro Tavares de Almeida o convite para escrever uma obra para a coleção Estudos Políticos da Livros Horizonte. Trata-se de uma coleção que marcou a minha formação académica de forma indelével. Aliás, o meu primeiro contacto com dois dos três protagonistas deste livro aconteceu através dos ensaios de Hans Kelsen e Carl Schmitt publicados no volume Representação Política: Textos Clássicos (2009), coordenado por Diogo Pires Aurélio. Desde então, os livros desta coleção não mais abandonaram a minha secretária, nem a de muitos outros estudiosos. Tornaram-se, com efeito, referências para a investigação e para a docência da Ciência Política em Portugal. Agora que passo a ser autor, e não apenas leitor, da coleção, não posso deixar de dedicar o livro, em sinal de agradecimento, a quem a dirige com sucesso há tantos anos.
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INTRODUÇÃO

DEMOCRACIA LIBERAL E FIM DA HISTÓRIA

Tempos houve, e não são tão distantes quanto hoje nos possam parecer, em que a questão da legitimidade das democracias modernas foi tida como resolvida. Com efeito, na transição para o século XXI, parecia lícito pensar que a democracia liberal se havia imposto como a forma de governo que melhor encarnava as promessas modernas de progresso, justiça, liberdade e bem-estar. Certamente, os regimes demoliberais continuariam a enfrentar problemas vários no seu quotidiano, e a coexistir com regimes de natureza distinta no plano internacional. No plano normativo e ideológico, porém, pensava-se que haviam suplantado definitivamente a concorrência. Se a história das ideias políticas no século XX, como escreve Jan-Werner Müller (2011), pode ser compreendida como uma contenda em torno da própria definição de democracia, o final do século parecia sugerir com suficiente clareza quem eram os vencedores e quem eram os vencidos.

Para uns, a derrota do fascismo na Segunda Guerra Mundial fora o momento-chave. Jürgen Habermas (2001: 46) elege 1945 como o ano da grande “divisão de águas”, que “minou os fundamentos de todas as formas de legitimação política que não subscreviam – pelo menos verbalmente, pelo menos em palavras – o espírito universalista do iluminismo político”.1 O filósofo alemão pretendia, com essa posição, questionar a perspetiva, que se impôs durante a Guerra Fria, segundo a qual a aliança entre os Aliados ocidentais e a União Soviética, que derrotara a Alemanha Nazi, fora meramente circunstancial e, em última instância, contranatura. Todavia, olhando para o século XX como uma disputa ideológica pela determinação do significado de democracia, afigura-se-nos difícil não atribuir tanta ou mais importância ao colapso da União Soviética em 1989. Aliás, precisamente na medida em que o projeto soviético também se filiava no “espírito universalista do iluminismo político”, o seu colapso pôde ser interpretado como mais decisivo para a definição da grande contenda ideológica em torno do significado do projeto democrático moderno.2

Não espanta, pois, que Fukuyama (1989: 4) tenha entrevisto no colapso do bloco soviético o fim da História ou, mais precisamente, “o ponto culminante da evolução ideológica da humanidade e a universalização da democracia liberal ocidental como forma final de governo humano”. Declarar o fim da História é uma grande ousadia, até porque implica assumir que exista uma História com H maiúsculo, distinta da que é estudada e narrada pelos historiadores profissionais, possuidora de um sentido último, filosoficamente discernível. O autor destas linhas confessa-se, desde já, cético em relação a essa conceção teleológica da História. No entanto, tal divergência de fundo não nos deve levar a descartar apressadamente a tese de Fukuyama. Os indícios de “desconsolidação” e retrocesso democrático que a ciência política tem estudado na última década (Bermeo, 2016; Dias, 2016) não constituem por si só uma refutação da tese, nem tão-pouco o são as proclamações de autocratas e aspirantes a autocratas sobre a decadência da democracia liberal. Afinal, Fukuyama (1992) notou desde cedo que o triunfo seria amargo, que pagaria o preço do desencanto e passividade cívicos, e jamais afirmou que os ditadores desapareceriam num piscar de olhos da face da Terra. Na medida em que nenhum modelo (re)emergiu, no plano ideológico, como alternativa sistemática à democracia liberal, pode considerar-se que a tese do autor norte-americano permanece de pé.

Ora, o que verdadeiramente não encaixa na tese de Fukuyama é a emergência de fenómenos de intensa radicalização e polarização do espaço político numa era supostamente pós-ideológica. Em 1992, o autor temia sobretudo a perda de vitalidade das democracias ocidentais na era pós-ideológica que dealbava; cidadãos plenamente absorvidos pelo conforto material da sociedade de consumo renunciariam aos seus deveres cívicos a partir do momento em que a disputa ideológica estivesse resolvida em favor do liberalismo. Pois bem, tendo nós assistido ao assalto à sede do poder legislativo da mais poderosa democracia liberal por uma turba enfurecida de apoiantes de um ex-presidente derrotado nas urnas, é-nos hoje difícil de imaginar que a letargia autocomplacente do último homem nietzschiano seja a principal ameaça à democracia liberal. Segundo Fukuyama (2018), a deriva identitária da política contemporânea constituiria, nas suas múltiplas manifestações, a nova Némesis, pós-ideológica, do liberalismo. Numa leitura escatológica – e a escatologia bíblica é, afinal, o modelo da teleologia secular liberal –, dir-se-ia que a deriva identitária desempenha o papel do katechon que retarda, mas não invalida, o fim da História e a plena redenção liberal.

Neste livro, ofereceremos uma outra chave de leitura, assumidamente antiteleológica. Não negamos, é certo, o triunfo do liberalismo no plano macroideológico, enquanto principal elemento definidor da natureza da democracia moderna no tempo presente. Mas demonstraremos que a determinação liberal não logra absorver por completo a conceção moderna de democracia. Por outras palavras, o pensamento democrático moderno carrega consigo elementos que extravasam o perímetro ideológico do liberalismo e que com ele se relacionam num regime de tensão inerradicável. Mesmo que no plano das grandes alternativas ideológicas o liberalismo tenha aparentemente suplantado os seus rivais, a sua relação com o conceito de democracia enfrenta, ainda assim, dificuldades e paradoxos, que o crescimento dos populismos antissistémicos nos últimos anos vem tornando explícitos. E isso exige uma análise fenomenológica que resgate a democracia moderna da narrativa teleológica do universalismo liberal e permita dar conta das suas várias faces, da sua complexidade e riqueza intrínsecas, e das suas ambiguidades e impasses.

Nesse sentido, este livro propõe um regresso à primeira metade do século XX, porventura o período de maior indefinição e controvérsia quanto ao significado da democracia. Através de reconstruções críticas do pensamento de Max Weber (1864-1920), Carl Schmitt (1888-1985) e Hans Kelsen (1881-1973), redescobriremos interpretações díspares da natureza da democracia, ancoradas em tentativas ambiciosas e sofisticadas de decifrar o próprio sentido da modernidade. Demonstraremos como, um século volvido, ainda vale a pena pensar com eles, segui-los nas suas mais penetrantes intuições e questioná-los nas dificuldades e aporias em que se enredam. Esta viagem ao passado não promete pacificar as incertezas e inquietudes do presente, mas talvez ajude a compreendê-las.

Na verdade – e é este o ponto de partida do livro –, o significado da democracia continua a ser objeto de intensa contestação. Ao contrário do que supõe a teleologia liberal, a disputa está viva, tendo-se deslocado do plano macroideológico das grandes narrativas da modernidade política para o nível microideológico da definição dos conceitos e aspetos-chave da experiência democrática moderna. Presentemente, leituras elitistas, populistas e pluralistas oferecem interpretações distintas da natureza da democracia moderna, e é nessa arena de contestação que se joga o seu futuro. Para a compreendermos, as obras de Weber, Schmitt e Kelsen permanecem relevantes.

O filósofo Claude Lefort (1988: 16) viu na democracia, por oposição às sociedades totalitárias que emergiram e sucumbiram no século XX, “a sociedade histórica por excelência, uma sociedade que, na sua própria forma, acolhe e preserva a indeterminação”. Essa indeterminação é, literalmente, fundamental, projetando-se tanto no futuro como no passado. A sociedade histórica por excelência é-o também, prosseguindo com Lefort (1988: 255), na sua “dificuldade ontológica em ler a sua própria história”. Na democracia, exprime-se o que há de libertador, mas também de trágico, na condição moderna. Essa ambivalência, estranha às teses que julgam deter o sentido da História, é a fonte de alimento da aventura democrática.



1.

MAX WEBER OU A AMBIVALÊNCIA
DA DEMOCRACIA MODERNA


1.1. LASCIATE OGNI SPERANZA


“Deixai toda a esperança, ó vós que entrais” era a inscrição que figurava nas portas do Inferno de Dante, e à qual Max Weber recorreu por mais do que uma vez quando subiu ao púlpito em anfiteatros plenos de estudantes. A primeira da quais – e certamente a mais reveladora – ocorreu na sua lição inaugural como professor de economia política na Universidade de Freiburg, em maio de 1895. Aí, Weber (1994: 14-15) transfere a inscrição das portas do Inferno para “o portal que conduz ao futuro desconhecido da humanidade”. Nenhum trabalho sério em economia política, advertia o novo professor, podia ser levado a cabo com base em “esperanças otimistas” ou “sonhos de paz e felicidade humana”.

O recurso ao Inferno de Dante pode parecer excessivamente dramático e pessimista. Não nos podemos esquecer, no entanto, que Weber lidava de perto com os demónios da ansiedade e da depressão, que o obrigariam, pouco tempo mais tarde, a abdicar da cátedra em Freiburg à qual tão precocemente havia acedido. Weber não postulava, na verdade, que a humanidade caminhava inexoravelmente para um inferno terreno. Afinal, o futuro permanecia incerto, “desconhecido”. O que a referência dantiana transmite é, sobretudo, um convite a enfrentar a aventura da modernidade sem ilusões nem julgamentos preconcebidos – provenham eles de utopias progressistas ou fantasias reacionárias –, aceitando a sua natureza dilemática. A obra sociológica de Weber, assim como a sua reflexão política, procuraram sempre estar à altura desse desafio – lançado em 1895 aos seus estudantes, mas que ainda hoje permanece atual.


1.2. CAPITALISMO E SINGULARIDADE OCIDENTAL

Entre as forças ambivalentes que atravessam a modernidade, o capitalismo assume posição de destaque. Weber procurou traçar-lhe as origens em A Ética Protestante e o Espírito do Capitalismo, porventura o seu trabalho mais conhecido. A primeira versão d’ A Ética Protestante surge sob a forma de dois extensos artigos científicos, publicados em 1904 e 1905 no Archiv für Sozialwissenschaft und Sozialpolitik. Weber havia assumido, em conjunto com Edgar Jaffé e Werner Sombart, a direção dessa revista académica sediada em Heidelberga, onde passara a residir após abdicar da cátedra em Friburgo. Numa breve nota editorial, a nova direção consagra a revista ao estudo das “transformações revolucionárias forjadas pelo capitalismo”, que deviam ser dilucidadas tanto no seu “caráter histórico peculiar” como quanto ao seu “ significado cultural geral” (Weber, 2012: 95, 97).1

A Ética Protestante procura fazer jus a essa dupla abordagem, a essa tentativa de apreender o capitalismo simultaneamente na sua singularidade histórica, enquanto produto da civilização europeia, e na sua (presumida) relevância universal. Na nota preliminar à coletânea dos seus escritos de sociologia da religião, publicada pouco antes de falecer em 1920, o autor aborda precisamente essa dificuldade.2 Introduzindo o grande desafio intelectual que enfrentava e que o apaixonava, Weber afirma que todo o estudioso que ouse abordar problemas de história universal a partir da perspetiva civilizacional da Europa moderna


(…) é obrigado a perguntar-se a que combinação de circunstâncias pode ser atribuído o facto de que na civilização ocidental, e apenas na civilização ocidental, emergiram fenómenos culturais que (como gostamos de pensar) se situam numa linha de desenvolvimento com significado e valor universais (Weber, 1992: xxviii).3



O autor assume, portanto, o ponto de vista a partir do qual olha o mundo, e concede que a sua presunção de significado e valor universais, no limite, é eminentemente subjetiva (“como gostamos de pensar”). Em todo o caso, no campo do conhecimento científico, Weber não pode abdicar da possibilidade de uma validade universal. A ciência (Wissenschaft), fundada na lógica, era para ele o último reduto do universalismo – e também nessa área, desde a Grécia antiga até à linha da frente da epistemologia neokantiana do seu tempo, o Ocidente havia chegado mais longe do que as demais civilizações. Nessa brilhante nota introdutória, o autor passa em revista o que considera ser a singularidade ocidental em várias esferas da ação e criação humanas, desde a música à arquitetura, passando pelo estado e pela política, para enfim chegar à “mais fatídica força das nossas vidas modernas, o capitalismo” (Weber, 1992: xxxi). Este não pode ser reconduzido e reduzido a um impulso aquisitivo, ao ímpeto por acumular dinheiro cuja ubiquidade parece sugerir que está gravado na própria natureza humana. Para Weber (ibid.), “deveria ser ensinado no jardim de infância da história cultural que essa conceção ingénua de capitalismo tem de ser abandonada de uma vez por todas.”

Para além disso, e isto refuta algumas das interpretações mais grosseiras da sua tese sobre o nexo entre o ascetismo protestante e o espírito do capitalismo, Weber afirma muito explicitamente que o seu estudo não tem como objeto uma ampla gama de práticas capitalistas, nomeadamente de natureza financeira e militar, muito anteriores à era da Reforma e que, portanto, seria absurdo postular que por esta haviam sido inspiradas:


O capitalismo dos promotores, dos grandes especuladores, dos caçadores de concessões e muito do capitalismo financeiro moderno mesmo em tempos de paz, mas, sobretudo, o capitalismo dedicado à exploração das guerras, carrega esta marca mesmo nos países ocidentais… Porém, o Ocidente desenvolveu, além disso, uma forma muito diferente de capitalismo, que não assomou em nenhum outro lugar: a organização racional e capitalista do trabalho (formalmente) livre. (Weber, 1992: xxxiv)4



Nesta passagem, Weber parece aproximar-se da perspetiva marxiana que havia discernido uma descontinuidade radical na História causada pela separação entre o capital e o trabalho (cf. Marx, 1973: 474-489). Com efeito, também para Weber, o significado de tal separação parece ser a marca peculiar do capitalismo ocidental, que conseguiu, como nenhuma outra época histórica, dissolver o primado dos laços de parentesco e do lar sobre a vida económica. A tendência para uma organização metódica e racional do trabalho é o aspeto específico do capitalismo moderno que Weber vê emergir como uma consequência não intencional dos ensinamentos éticos de certas denominações protestantes (e, em especial, do calvinismo).

Ora, é evidente que, apesar dessa aproximação, Weber lê a singularidade do capitalismo – e, numa perspetiva mais abrangente, da civilização ocidental – em termos marcadamente diferentes dos de Marx. E o que os afasta, a meu ver, é sobretudo a recusa weberiana de uma conceção teleológica da História. Enquanto Marx interpreta a rutura do capitalismo e da sociedade burguesa face à história de imobilismo e repetição que caracterizava o feudalismo com os olhos postos no futuro, no progresso rumo ao socialismo, Weber lança o seu olhar estritamente do presente capitalista para o passado pré-capitalista, a fim de neste descobrir a génese daquele. A Ética Protestante é, na obra de Weber, apenas uma dessas incursões, que sempre se apresentaram como tentativas parciais e incompletas. Em muitas outras, de resto, o autor foi bem mais ousado na viagem temporal, como, por exemplo, quando faz remontar o racionalismo ético do Ocidente às profecias de desgraça do judaísmo antigo (Weber, 1967). Em suma, no lugar da cisão nítida, decisiva, revolucionária entre o passado pré-capitalista e o presente capitalista que faz Marx discernir neste a necessidade de um futuro socialista, Weber apresenta aos que o acompanham no seu olhar retrospetivo um passado fragmentado, se não mesmo caótico, em que as sementes da singularidade ocidental moderna parecem estar espalhadas de forma aleatória.

Filosoficamente, Weber é um produto tardio do idealismo alemão, porventura até um dos protagonistas maiores da sua dissolução. Kant chegou-lhe através dos epistemólogos neokantianos de Baden (cf. Oakes, 1988; Wagner e Härpfer, 2015), a sua conceção da história estava mais próxima de Burckhardt do que de Hegel e, como Nietzsche, também entendia que estava a viver numa era sem Deus (vide Peukert, 1989: 11-44). Para Weber, a história não tinha finalidade objetiva nem sentido último. Não há sentido da história para além daquele que lhe é atribuído, subjetivamente, por cada ator histórico, ou daquele que lhe é imputado pelos historiadores (ou filósofos) segundo os critérios de relevância do seu tempo e da sua especialidade. A singularidade da experiência moderna ocidental fascinava Weber, mas para ele a história apenas podia ser contada – e a muito custo, sem aspirações a sistematicidade – até ao presente. Por isso, como tão bem sintetizou Karl Löwith (1993: 48), enquanto Marx “propõe uma terapia, Weber tem apenas um diagnóstico para oferecer”.


1.3. DO LÍQUIDO AO SÓLIDO: MODERNIDADE E PETRIFICAÇÃO

A rejeição weberiana de uma conceção teleológica e progressiva da História é crucial para compreender a sua análise da modernidade. No entanto, importa sublinhar que o autor rejeitava igualmente, e de forma mais veemente quando entrava no debate político, as fantasias reacionárias da crítica cultural conservadora, tão em voga na Alemanha do seu tempo, e que no decurso da Grande Guerra caminhou do entusiasmo com As Ideias de 1914 (Kjellén, 1915) – erigidas ao estatuto de alternativa às ideias revolucionárias de 1789 – para o pessimismo d’O Declínio do Ocidente (Spengler, 1918). Nos seus escritos políticos, sobressai amiúde o seu desprezo para com os “diletantes” e “amadores” que, à direita, sonhavam com o retorno a uma sociedade de ordens como alternativa “orgânica” ao individualismo e “mecanicismo” modernos (Weber, 1994: 85, 91, 100). A todos os sonhos e fantasias, de esquerda ou de direita, Weber opunha a sobriedade de quem tinha de estar à altura das exigências do tempo e reconhecer os dilemas profundos, eventualmente irresolúveis, que trespassam a vida moderna.

Para o estudioso, isso requeria um esforço constante que garantisse a manutenção da neutralidade axiológica, na ausência da qual a validade do conhecimento estaria comprometida. Todavia, até para o mais rigoroso dos estudiosos, chega sempre o momento em que a formulação de julgamentos de valor se revela inevitável. Uma ilustração brilhante disso mesmo é fornecida nos parágrafos finais d’A Ética Protestante. Após densas páginas de análise cuidadosa das fontes teológicas e moralistas puritanas, Weber solta finalmente a sua voz, tornando explícitos os motivos mais profundos que o levaram a escrever o estudo:


Na opinião de Baxter5, a preocupação com os bens terrenos devia pesar sobre os ombros dos santos como “um manto leve que se pode deitar fora em qualquer momento”. Mas o destino quis que o manto se transformasse numa jaula de duro aço. Ao mesmo tempo que o ascetismo começava a transformar o mundo e tentava exercer a sua influência sobre ele, os bens materiais deste mundo adquiriram um poder crescente e por fim inelutável sobre os homens como nunca antes acontecera na História. Hoje, o seu espírito escapou-se da jaula, quem sabe se para sempre. Seja como for, o capitalismo triunfante já não precisa desse apoio, agora que as máquinas são as fundações em que assenta. Até o espírito otimista das Luzes, o seu risonho herdeiro, parece murchar definitivamente, e a ideia de “trabalhar como é nosso dever” paira sobre as nossas vidas como o fantasma de crenças religiosas desaparecidas. (…) Ainda ninguém sabe quem no futuro habitará a jaula e se, no fim deste desenvolvimento brutal, novos profetas virão, ou renascerão em toda a sua potência antigos pensamentos e ideais, ou ainda – caso nada disso aconteça – se se instalará uma petrificação mecânica coroada por uma espécie de presunção convulsiva. (Weber, 2018: 164-165)



Este crescendo de cortar o fôlego culmina com uma referência nietzscheana aos “últimos homens” (Weber, 2018: 165)6, mas é logo contido com a advertência: “Mas eis-nos no domínio dos juízos de valor e de fé, com que esta exposição puramente histórica não dever ser sobrecarregada” (ibid.). Ainda assim, no breve relance prospetivo e valorativo, reemerge o homem que abraçou a desesperança. O futuro está em aberto, a modernidade capitalista não é governada por uma “lei férrea” – para usar a expressão cunhada por Robert Michels (1911) num célebre livro sobre as oligarquias partidárias modernas dedicado, justamente, a Max Weber –, mas paira sobre a sociedade moderna o espectro sombrio da petrificação.

Antes de lá irmos, todavia, importa realçar quão transformador e libertador foi, aos olhos de Weber, este “desenvolvimento brutal”. Com efeito, o “espírito” do capitalismo, alimentado pelo ascetismo intramundano calvinista, logrou superar a resistência tradicionalista à novidade, com a sua ancoragem firme nos laços de parentesco, que sempre se opõe a qualquer mudança histórica significativa (Weber, 1992: 23). Como os seus estudos subsequentes sobre as religiões da Índia (Weber, 1958) e da China (Weber, 1968) sugerem por meio de uma abordagem comparativa – Weber foi o precursor da sociologia histórica comparada –, no Ocidente moderno emerge singularmente uma ética religiosa que contribui para a dissolução, e não para o fortalecimento, de uma ordem social assente na santificação dos laços de parentesco e das hierarquias tradicionais, da autoridade patriarcal e da autoridade senhorial. Enquanto por todo o lado a religião tendia a reforçar uma história de imobilismo e repetição baseada na tradição, em certos contextos ocidentais surgiu uma conceção ético-religiosa da vida quotidiana e da conduta económica, cuja consequência última – e, reiteramos, não intencional – foi lançar as bases espirituais para as amplas transformações desencadeadas pelo capitalismo moderno. Como, para Weber, a história não possuía um sentido (Sinn) ou desígnio (Ziel) objetivos, não se podia afirmar que o capitalismo havia dado à luz uma história de progresso, mas sem dúvida que constituía uma força histórica singularmente poderosa, cujo significado (Bedeutung) universal era inegável.

Em sentido lato, pode dizer-se que, na perspetiva weberiana, a relevância do capitalismo reside na sua invulgar força transformadora, cuja origem espiritual era manifestamente improvável. Em termos mais concretos, contudo, importa realçar as transformações sociais e políticas associadas ao “espírito” do capitalismo, relativamente às quais Weber não se coibiu de emitir juízos de valor positivos. Entre estas, merece especial destaque, tendo em conta a natureza do nosso estudo, a correlação entre, por um lado, a precocidade e intensidade do desenvolvimento capitalista e, por outro lado, a conquista de níveis superiores de liberdade individual e política. Segundo Weber (2018: 140, n. 179), a hostilidade ascética a todas as formas de autoridade pessoal, cujo reconhecimento seria sinal de idolatria, e a ideia de que a obediência era devida, apenas e só, à autoridade impessoal da escritura, “fundou historicamente o caráter especial da democracia contemporânea das nações influenciadas pelo puritanismo” (ênfase no original). Mais ainda, Weber (2018: 128, n. 111) credita também o ímpeto antiautoritário das seitas protestantes – e não o humanismo secular da filosofia das Luzes, “que só por si nunca exerceu uma grande influência prática em parte nenhuma” – pelo triunfo das ideias de tolerância e direitos individuais inalienáveis (ênfase no original). À ideia de um direito fundamental “devemos tudo o que ainda hoje é considerado, mesmo pelo “mais reacionário”, como o mínimo da sua liberdade individual”7 (Weber, 2018: 129, n. 119). Finalmente, mas não menos relevante, foi também o ascetismo protestante, através da extensão do sacerdócio universal às mulheres em algumas denominações (por exemplo, no caso das seitas batistas), o responsável pelas “primeiras brechas abertas na fortaleza do patriarcalismo” (Weber, 2018: 148, n. 216).

Ora, estas inegáveis conquistas são paradoxalmente ameaçadas pelo mesmo “espírito” que as fez nascer, e que parece esgotar rapidamente o seu potencial libertador e transformador. Pois a sua consequência de maior alcance desemboca na promoção, em todas as esferas da vida, de inexoráveis “esforços para racionalizar o mundo” que conduzem a novas e aterradoras formas de paralisia (Weber, 2018: 41, n. 31). Com efeito, se nenhum novo profeta surgir e as velhas ideias e ideais permanecerem nos seus túmulos, teremos de enfrentar a perspetiva sombria da “petrificação mecânica”. Enquanto a célebre metáfora do Manifesto Comunista via, na sociedade capitalista e burguesa, tudo o que era sólido dissolver-se no ar, as imagens weberianas da modernidade ocidental são assombradas pela iminência de uma nova era de imobilidade social, cultural e política.

A metáfora da “jaula de duro aço” no clímax d’A Ética Protestante não constitui, de facto, caso único. Numa outra instância, Weber (1994: 158) evoca o “espírito congelado” das “máquinas sem vida” (industriais) e das “máquinas vivas” (burocráticas) que lenta, mas implacavelmente construíam a “morada da servidão futura” (ênfase no original). E no epicentro das sublevações do pós-Primeira Guerra alemão, em Munique, o autor opunha-se ao entusiasmo revolucionário do momento e alertava para “a noite polar de dura e gélida escuridão” que o futuro reservava (Weber, 1994: 368). Em suma, pode resumir-se a ambivalência que marca o diagnóstico weberiano da modernidade da seguinte forma: a grande força histórica, decorrente de uma improvável “combinação de circunstâncias”, que desfez o jugo da ordem tradicional, é a mesma que ameaça substituí-lo por um sistema de dominação ainda mais cruel e inescapável, congelando novamente toda a perspetiva de mudança histórica. As correntes feitas de aço moderno podem, em última instância, revelar-se ainda mais duras e inflexíveis do que os grilhões primordiais da autoridade senhorial e patriarcal.8


1.4. POLÍTICA “NUMA ÉPOCA SEM DEUS E SEM PROFETAS”

Traçado o diagnóstico weberiano da modernidade ocidental, chegou o momento de nos concentrarmos no seu pensamento político em sentido mais estrito. Ora, importa notar, à partida, que Weber deixou a sua sociologia política, em que se debruçaria sobre os conceitos de “estado” e “nação”, por completar, tendo apenas alguns fragmentos sido postumamente publicados nas várias edições e reedições de Economia e Sociedade. Nesse sentido, o corolário da sua leitura sociológica de certas categorias fundamentais da teoria e análise políticas permanece a sua sociologia da dominação, em que elabora a célebre trilogia de tipos ideais de dominação legítima: tradição, carisma e legalidade racional. Na primeira década do século XX, quando escreveu a primeira versão d’A Ética Protestante e refletiu, em densos escritos metodológicos, sobre o conceito de tipo ideal e o seu valor heurístico, Weber não havia ainda idealizado a famosa tríade da dominação legítima. No entanto, ela afigura-se-nos já sugerida na arrebatadora passagem d’A Ética Protestante citada na secção anterior. Efetivamente, aí deparamo-nos com a possível emergência de “novos profetas” (carisma), o eventual renascimento de “velhos pensamentos e ideais” (tradição) ou, na ausência destes, a instalação de “uma petrificação mecânica” em que pontifica, para além do capital, a dominação burocrática (legalidade racional).9

A melhor porta de entrada para o pensamento político de Weber é, no entanto, Politik als Beruf, texto baseado numa palestra proferida em Munique, em janeiro de 1919, onde a turbulência revolucionária do pós-Primeira Guerra alemão atingia o seu auge.10 Ao contrário da grande maioria dos escritos políticos de Weber, com os quais muitas vezes surge coligido, Politik als Beruf não foi concebido como intervenção nos grandes debates sobre a urgente situação política alemã e internacional. Naquele frio inverno, a revolução tomava conta das ruas da capital bávara, mas quase se diria – não fosse um ou outro apontamento – que ficou à porta do salão da livraria de Carl Georg Steinicke quando Weber tomou a palavra. Trata-se acima de tudo – e a par de Wissenschaft als Beruf, palestra proferida no mesmo local cerca de ano e meio antes – de um texto de reflexão filosófica sobre a natureza dinâmica da política como esfera de ação humana.

Curiosamente, segundo o biógrafo Radkau (2013: 742), Weber esteve prestes a recusar o convite para proferir a palestra, apesar do sucesso que fora Wissenschaft als Beruf. Ao que parece, por essa altura, Weber já havia em definitivo decidido seguir unicamente a sua vocação científica, responder apenas ao chamamento do saber, pelo que lhe faltava a motivação intrínseca para falar sobre a política nos mesmos termos. No entanto, depois de uma primeira recusa, soube que os organizadores estariam a equacionar convidar Kurt Eisner, então ministro-presidente do débil governo bávaro, para falar no seu lugar. Weber desprezava Eisner, o socialista independente e pacifista radical que meses antes proclamara a república na Baviera e não se coibia de afirmar abertamente que a Alemanha deveria assumir a culpa pela Grande Guerra; via nele o arquétipo do político diletante, embevecido por ideias vagas e grandes pretensões morais, que não estava à altura das decisões difíceis e da assunção de responsabilidade que a política implicava. Portanto, para negar a Eisner a oportunidade de pregar o seu romantismo revolucionário à futura elite intelectual bávara, Weber acabou por aceitar o convite.11

Paradoxalmente, essa mesma reticência do autor em abordar o tópico, apenas superada por razões fortuitas, pode ter contribuído para transformar Politik als Beruf num clássico moderno do pensamento político. Em boa verdade, talvez provenha dela o esforço de abstração e clarificação conceptual que marca as passagens mais relevantes do texto. Logo nas páginas iniciais, deparamo-nos com uma série de “quase-definições” da política (Palonen, 2002: 34). A primeira delas propõe um entendimento assaz amplo do conceito, “abrangendo toda a espécie de atividade diretiva autónoma”, desde as atividades legislativas e executivas tipicamente identificadas como tal até à “política de uma esposa astuta que procura manobrar o seu marido” (Weber, 1994: 309-310).12 No entanto, a esta leitura inicial é logo contraposta uma outra, bem mais restrita, segundo a qual se concebe “por política apenas a direção, ou o exercício de influência sobre a direção do agrupamento político hoje denominado ‘estado’”. Assim, vemos a política ser circunscrita à esfera do estado, que por sua vez, numa definição que se tornará canónica, é caracterizado pela reivindicação e efetivação do “monopólio do uso legítimo da violência física num determinado território” (Weber, 1994: 310-311).13

Esta circunscrição levanta questões importantes sobre a especificidade e a novidade da conceção weberiana da política. Ao definir o estado pelo meio que lhe é peculiar – o exercício da violência física legítima –, e não por quaisquer finalidades últimas que lhe fossem inerentes, Weber afasta-se do institucionalismo teleológico que dominara o estudo da política como doutrina do estado – sobretudo, mas não só, no espaço alemão – até à Grande Guerra. Todavia, essa redefinição sociológica não equivale ainda à superação do paradigma estatocêntrico. Ou seja, pode muito bem creditar-se a Weber a substituição de uma conceção normativista prenhe de questões irresolúveis – quais os fins últimos do estado, como conciliar fins contraditórios, etc. – por uma abordagem mais precisa, elegante e empiricamente operativa, mas, apesar de tudo, ela parece mover-se aqui ainda no interior do paradigma institucionalista legado pela doutrina jurídico-política do século XIX.

Esta é, efetivamente, a leitura de muitos comentadores (cf., por exemplo, Kalyvas, 2008: 29), mas talvez ela tire a sua conclusão apressadamente. Naquela que é, de longe, a mais sofisticada interpretação de Politik als Beruf, Kari Palonen (2002: 29) argumenta, em sentido contrário, que o foco de Weber no estado visa apenas estabelecer um quadro analítico, delimitando para tal um terreno preeminentemente político. Mas isso não significa que, para Weber, o terreno do estado cubra totalmente o da política. A meu ver, Weber situa-se aqui justamente no limiar que separa o entendimento novecentista da política, que orbita em redor do estado, de uma nova conceção em que um outro conceito, mais lato e, como tal, mais fugidio, ocupa o lugar central: o conceito de poder. Essa posição liminar revela-se na própria formulação da última das “quase-definições”, na qual o advérbio conectivo “portanto” (also) é francamente enganador, já que o que ela sugere é uma nova abertura conceptual, com a ideia de poder a passar para primeiro plano em detrimento do conceito de estado, que acabara de ser definido. Se não, vejamos:


Por política entendemos, portanto, o conjunto de esforços que visam participar do poder ou influenciar a distribuição do poder, seja entre estados, seja entre grupos no interior de um estado. (Weber, 1994: 311)



Ora, os estados são, certamente, relevantes como atores que lutam pelo poder na arena internacional ou enquanto unidades territoriais, no seio das quais essa luta ocorre, entre grupos sociais com interesses e valores opostos. Porém, o estado não define nem esgota o que é a política. Em derradeira instância, o poder surge, aos olhos de Weber, como o elemento da política. Mas o que entende o autor por “poder”? Politik als Beruf não responde a essa questão, uma questão central na obra de Weber e, em particular, no seu opus magnum póstumo, Economia e Sociedade, cuja primeira edição data de 1922. Aí, uma vez mais, encontramos várias propostas de definição, cujas variações correspondem a diferentes estádios da reflexão categorial do autor.14 Destaco aqui a seguinte:


Em sentido geral, entendemos por “poder” a probabilidade (Chance) de um homem ou de um conjunto de homens realizar a sua própria vontade numa relação social, mesmo contra a resistência de outros que estejam envolvidos na relação. (Weber, 1978: 926)



O poder pertence, portanto, ao domínio da probabilidade (Chance). A sua natureza é incerta, contingente, reversível, o que explica a incessante busca (Streben) por dele partilhar. Mais do que a escassez, mais do que o facto de não haver nunca poder suficiente para satisfazer todos os que o querem, é a fluidez do poder que o torna tão difícil de alcançar e, sobretudo, preservar. Ainda assim, o poder também se cristaliza em formas mais estáveis. Quando isso sucede, estamos perante “um caso especial de poder” (Weber, 1978: 941), que o autor apelida de dominação (Herrschaft) e define numa formulação algo convoluta:
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